
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2748707 - RN (2024/0352671-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WITEMBERG DAS NEVES AZEVEDO
ADVOGADO : MÁGNA MARTINS DE SOUZA - RN011349
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS CORPUS.
 TRÁFICO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. REDUÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS
 CONCEDIDO DE OFÍCIO PARA REDUZIR A PENA-BASE.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 
182 desta Corte Superior.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento 
em elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
exasperação. 
3. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar 
para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o 
juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do 
agente.  No presente caso, a quantidade total dos entorpecentes 
apreendidos (142,77g de maconha e 13,76g de cocaína), apesar da 
natureza altamente deletéria de um deles (cocaína), não justifica a 
majoração da pena-base, por não extrapolar o tipo penal, devendo ser 
afastado tal fundamento.
4. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido para 
reduzir a pena-base e redimensionar a reprimenda final do acusado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, contudo, 
conceder habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 
182 desta Corte Superior.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento 
em elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
exasperação. 
3. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar 
para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o 
juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do 
agente.  No presente caso, a quantidade total dos entorpecentes 
apreendidos (142,77g de maconha e 13,76g de cocaína), apesar da 
natureza altamente deletéria de um deles (cocaína), não justifica a 
majoração da pena-base, por não extrapolar o tipo penal, devendo ser 
afastado tal fundamento.
4. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido para 
reduzir a pena-base e redimensionar a reprimenda final do acusado.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WITEMBERG DAS NEVES 
AZEVEDO (e-STJ fls. 391/413)  contra decisão monocrática de e-STJ fls. 385/386, 

Documento eletrônico VDA44491416 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/11/2024 18:50:41
Código de Controle do Documento: 860321a1-8940-43e5-b51e-a4c441ff426b



proferida pelo Ministro Presidente HERMAN BENJAMIN, que não conheceu do agravo, 
em razão da incidência da Súmula 182/STJ.

A parte agravante aduz: (i) a ilicitude da prova, tendo em vista a ilegalidade no 
ingresso dos policiais no imóvel, com a violação de domicílio; (ii) a redução da pena-
base.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pela intimação do 
Parquet Estadual (e-STJ fls. 415).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando a incidência da Súmula n. 182/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente 
tal fundamento.

Assim, como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem 
impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a 
qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações 
genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial ou à 
insistência no mérito da controvérsia.

Destarte, inafastável, na hipótese, a incidência da Súmula 182/STJ, segundo se 
dessume dos julgados abaixo transcritos.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. SÚMULA 
Nº 182/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
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3/STJ).

2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, haja vista o disposto no art. 1.021, § 1º, do 
Código de Processo Civil de 2015. O conteúdo normativo do referido 
dispositivo legal já estava cristalizado no entendimento jurisprudencial desta 
Corte Superior na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 1167399/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/04/2018, DJe 13/04/2018)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impõe o não conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 
182/STJ.

2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 1221514/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 
19/04/2018)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO QUE INADMITE O RECURSO ESPECIAL. 
NATUREZA DECLARATÓRIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Não se conhece de agravo regimental que não apresenta fundamentação 
específica contra os fundamentos da decisão agravada, conforme previsto no 
art. 932, III, CPC, e na Súm. 182/STJ.

2. Não há falar em extinção da punibilidade pela ocorrência da prescrição, 
uma vez que a decisão que inadmite o recurso especial ou extraordinário 
possui natureza jurídica declaratória, motivo pelo qual possui efeitos ex tunc, 
retroagindo o trânsito em julgado à data do escoamento do prazo para a 
interposição do recurso admissível.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1078750/SC, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 
23/04/2018)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADO 
ESPECIFICAMENTE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, as 
razões do agravo regimental devem se limitar a atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de atração, por analogia, da 
incidência da Súmula n. 182/STJ.
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2. In casu, o recorrente deixou de impugnar, de forma específica, o principal 
fundamento da decisão agravada, qual seja, a aplicação da Súmula 283/STF, 
pelo fato de não ter impugnado especificamente o fundamento de que os 
guardas municipais estavam investigando ilicitamente supostos fatos 
criminosos, limitando-se a repisar a ofensa ao art. 301 do CPP.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no REsp 1652964/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 
11/04/2018)

 

Em relação à pena-base, verifica-se a ocorrência de flagrante ilegalidade, 
sendo necessária a concessão de ofício de habeas corpus.

No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, cumpre 
registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do 
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos 
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 
272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, 
DJe 17/3/2016; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; HC n. 297.450/RS, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014.

No ponto, o Tribunal a quo, ao fixar a pena-base acima do mínimo legal, 
utilizou a quantidade e a natureza das drogas apreendidas (142,77g de maconha e 13,76g 
de cocaína - e-STJ fls. 226).

Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar para o 
que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das 
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 
natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social 
do agente. Precedentes: AgRg no HC n. 818.672/SP, Relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 22/5/2023; 
AgRg no AREsp n. 1.654.908/RN, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 19/5/2023; AgRg no AREsp n. 
2.229.468/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
9/5/2023, DJe de 15/5/2023; AgRg no HC n. 798.793/SP, Relator Ministro JOEL ILAN 
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PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no HC n. 
784.101/SC, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 
8/5/2023, DJe de 12/5/2023; AgRg nos EDcl no REsp n. 1.955.005/SC, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023.

No presente caso, a quantidade total dos entorpecentes apreendidos (142,77g 
de maconha e 13,76g de cocaína), apesar da natureza altamente deletéria de um deles (
cocaína), não justifica a majoração da pena-base, por não extrapolar 
o tipo penal, devendo ser afastado tal fundamento.

Assim, fixada a reprimenda inicial no mínimo legal, mantidos os critérios da 

Corte de origem, fica a pena final, para o crime de tráfico, em 5 anos e 10 meses de 

reclusão e pagamento de 583 dias-multa. 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. Habeas corpus concedido 
para reduzir a pena-base e redimensionar a reprimenda final do acusado, para o crime de 
tráfico, para  5 anos e 10 meses de reclusão e pagamento de 583 dias-multa, mantidos os 
demais termos da condenação.  

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0352671-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.748.707 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08067367420238205300  2028486720198060001  8067367420238205300

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WITEMBERG DAS NEVES AZEVEDO 
ADVOGADO : MÁGNA MARTINS DE SOUZA  - RN011349
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WITEMBERG DAS NEVES AZEVEDO 
ADVOGADO : MÁGNA MARTINS DE SOUZA  - RN011349
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, contudo, 
concedeu habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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